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Ordem e progresso.

Duas palavras para sempre unidas, desde que, em 1889, um 

golpe militar derrubou o Império de D. Pedro II e instaurou o regime 

republicano no Brasil. Mas, apesar de bordadas em pé de igualdade 

no arco da nova bandeira nacional, na prática elas trilhariam destinos 

opostos: enquanto “Ordem” nunca chegou a mobilizar os corações 

brasileiros, “Progresso” grudou como uma verdadeira obsessão, 

especialmente nas primeiras décadas da República. A Proclamação 

desta, inclusive, era considerada requisito fundamental para o 

país abandonar os valores enferrujados de uma monarquia caduca 

e seguir, confiante, rumo à admissão no clube das civilizações 

modernas e cosmopolitas.

O endereço de onde decalcar os modelos para alcançar  

tal objetivo já era conhecido desde os tempos de D. Pedro II:  

com os impérios consolidados por quase todo o mundo — muitos 

deles, como o Brasil, controlados em sua versão indireta de domínio, 

o econômico —, os hábitos, valores e códigos que vinham da Europa 

Ocidental, em especial de Paris, se impunham como símbolos 

máximos de desenvolvimento e cultura. Assim, em paralelo ao 

processo de invenção dos emblemas oficiais da nação — de 

bandeira e brasão de armas a heróis como Tiradentes —, o governo 

brasileiro também erguia distintivos universais de progresso, como 

reformas urbanas inspiradas no projeto de Haussmann para a capital 

francesa, executado décadas antes. Desse modo, boa parte das 

capitais regionais logo ganharia seu bulevar “à francesa” — situação 

que não se limitou ao Brasil, diga-se de passagem. O maior e mais 

exemplar deles se instalou, como esperado, no Rio de Janeiro, onde 

derrubou-se o berço da cidade antiga, o Morro do Castelo, para que 

a larga, moderna e lustrosa Avenida Central, inaugurada em 1905, 

pudesse cortar o centro da cidade com seu calçamento de pedras 

portuguesas. A busca por Paris, no entanto, não se restringiu a 

intervenções urbanas. Pelo contrário, espalhou-se feito vírus:  

falava-se francês, comia-se em francês, cuidava-se da saúde em 

francês. Até Carnaval se pulava em francês. Não à toa, o nome pelo 

qual o período ficou conhecido por estes lados era cópia: Belle 

Époque, tal qual a matriz. Mesmo que, durante nossa “Belle Époque”, 

o Brasil tenha sido palco de episódios como o massacre de Canudos. 
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O recorte que deixava de fora fatos e pessoas indesejáveis ao  

projeto de modernidade republicana não ocorria por acidente, claro.  

Pois, se o progresso era europeu, ele era, consequentemente, branco. 

Assim, desde as últimas décadas do Império, a escravidão passou  

a ser condenada em veementes discursos ao mesmo tempo em que 

se consolidavam teorias ditas científicas para a intensificação de 

práticas discriminatórias de cunho racista. Com isso, a elite se livrava 

da pecha de atrasados sem abrir mão de seus privilégios. O mesmo 

valia para a abolição promulgada em 1888. Pois uma coisa era carregar 

o vergonhoso título de último país da América a manter a escravidão. 

Outra, bem diferente, era querer integrar os negros à sociedade, ao 

Brasil*. Assim, estabeleceu-se uma espécie de meta de branqueamento 

da população a médio prazo, passo fundamental para se atingir o tão 

almejado progresso, já que a inferioridade do país era — assim afirmava 

a “ciência” — em boa parte fruto de sua configuração étnica.

 …mas desde que Jerônimo propendeu para ela, fascinando-a com  

a sua tranquila seriedade de animal bom e forte, o sangue da mestiça 

reclamou os seus direitos de apuração, e Rita preferiu no europeu  

o macho de raça superior.

Os “direitos de apuração” aos quais Aluísio Azevedo se refere 

no trecho de O Cortiço, publicado um ano após a Proclamação 

da República, não se constituíam apenas no zeitgeist do período. 

Tratava-se de um programa arquitetado e implementado pelo poder 

público, que resultou em ondas massivas de imigração europeia, 

episódio até muito recentemente narrado sem a mínima menção a 

seu objetivo primordial, o branqueamento do Brasil. O artigo primeiro 

do Decreto no 528, de 28 de junho de 1890, não deixa dúvidas:

Art. 1o É inteiramente livre a entrada, nos portos da República, dos 

indivíduos válidos e aptos para o trabalho, que não se acharem sujeitos  

à ação criminal do seu país, excetuados os indígenas da Ásia, ou da África 

que somente mediante autorização do Congresso Nacional poderão ser 

admitidos de acordo com as condições que forem estipuladas.

Ou seja: o Brasil era uma terra livre que recebia os imigrantes de 

braços abertos. Desde que não fossem indígenas, da Ásia ou da África. 

Em outras palavras, desde que fossem europeus.

Outra característica do progresso era se apresentar como  

algo essencialmente material, um sinônimo dos avanços  

científico-tecnológicos e das novas possibilidades geradas  

por estes. Pois, consolidando o aperfeiçoamento de processos 

e pesquisas que perpassara todo o século XIX, a virada para o 

século seguinte seria inundada com uma impressionante série de 

novidades nos mais variados campos da produção humana, entre 

elas, bens de consumo que transformariam de modo sensível os 

hábitos da população, especialmente das camadas mais abastadas. 

De automóveis, elevadores e aviões até artigos mais corriqueiros, 

como pasta de dentes e refrigerantes. Itens que passariam a ser 

encaixados numa crescente lógica de promoção e consumo que, 

guardada a devida distância temporal e suas inevitáveis diferenças, 

se mantém até hoje ativa.  

Para encerrar a lista, uma rima ruim: o progresso era impresso. 

A indústria gráfica também presenciaria uma sequência de avanços 

tecnológicos em todas as suas etapas, resultando num considerável 

aumento das tiragens e, em igual medida, na redução dos custos de 

produção. Isso, somado às crescentes taxas de urbanização, tornava 

os periódicos o veículo ideal para que pastas de dente, Coca-Colas 

e congêneres fossem oferecidos ao público por meio de anúncios 

impressos desenvolvidos por uma atividade publicitária que, apesar  

de incipiente, já exibia grande destreza em reduzir panoramas 

complexos a irrefreáveis instintos de compra.

* “Uma coisa é citar 

versos, outra é crer neles”, 

escreveria Machado de 

Assim em seu derradeiro 

Memorial de Aires (1908).
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Assim, se um passeio pela novíssima Avenida Central exigiria algum 

esforço do brasileiro republicano, cosmopolita e branco para que 

ele se sentisse flanando pelos Italiens, nos anúncios de propaganda 

que encontrava nos periódicos, não. Lá, o Brasil podia se transformar, 

numa simples virada de página, em tudo aquilo com o que ele 

mais sonhava: Próspero. Abundante. Avançado. Elegante. Francês. 

Perfumado. Alvo. E, assim, rumar, cheio de otimismo, em direção  

a seu inevitável destino glorioso.
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nasce um país
















